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Alteração 10
Izaskun Bilbao Barandica, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 
que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios viram-se com mais facilidade e a 
queda de membros da tripulação à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger esses navios de pesca, 
a sua tripulação e o ambiente, prevendo a 
realização de uma avaliação preliminar dos 
acidentes marítimos muito graves que 
envolvam navios de pesca com menos de 
15 metros de comprimento, a fim de 
determinar se as autoridades devem abrir 
uma investigação de segurança.

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 
que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios viram-se com mais facilidade e a 
queda de membros da tripulação à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger esses navios de pesca, 
a sua tripulação e o ambiente, bem como 
recolher dados para estar em melhor 
posição para prevenir futuros acidentes, 
prevendo a realização de uma avaliação 
preliminar dos acidentes marítimos muito 
graves que envolvam navios de pesca com 
menos de 15 metros de comprimento, a fim 
de determinar se as autoridades devem 
abrir uma investigação de segurança e 
recolhendo dados sobre o tipo de pescas 
envolvido em acidentes que configurem 
acidentes marítimos muito graves.

Or. en

Alteração 11
Niclas Herbst, Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 



PE754.762v01-00 4/14 AM\1288135PT.docx

PT

que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios viram-se com mais facilidade e a 
queda de membros da tripulação à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger esses navios de pesca, 
a sua tripulação e o ambiente, prevendo a 
realização de uma avaliação preliminar dos 
acidentes marítimos muito graves que 
envolvam navios de pesca com menos de 
15 metros de comprimento, a fim de 
determinar se as autoridades devem abrir 
uma investigação de segurança.

que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios são mais propensos a acidentes e a 
queda de pescadores à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger os pescadores, assim 
como esses navios de pesca, a sua 
tripulação e o ambiente, prevendo a 
realização de uma avaliação preliminar dos 
acidentes marítimos muito graves que 
envolvam navios de pesca com menos de 
15 metros de comprimento, a fim de 
determinar se as autoridades devem abrir 
uma investigação de segurança.

Or. en

Alteração 12
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 
que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios viram-se com mais facilidade e a 
queda de membros da tripulação à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger esses navios de pesca, 
a sua tripulação e o ambiente, prevendo a 
realização de uma avaliação preliminar 
dos acidentes marítimos muito graves que 
envolvam navios de pesca com menos de 
15 metros de comprimento, a fim de 
determinar se as autoridades devem abrir 
uma investigação de segurança.

(7) Atualmente, os navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros estão 
excluídos do âmbito de aplicação da 
Diretiva 2009/18/CE, pelo que a realização 
de investigações de acidentes marítimos 
que envolvem esses navios de pesca não é 
sistemática nem está harmonizada. Esses 
navios viram-se com mais facilidade e a 
queda de membros da tripulação à água é 
relativamente comum. Por conseguinte, é 
necessário proteger esses navios de pesca, 
a sua tripulação e o ambiente, prevendo o 
dever de a autoridade de investigação 
efetuar uma investigação de segurança 
dos acidentes marítimos muito graves que 
envolvam navios de pesca com menos de 
15 metros de comprimento;

Or. en
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Alteração 13
Grace O'Sullivan

Proposta de diretiva
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Tendo em conta o ciclo completo 
de visitas realizadas pela AESM aos 
Estados-Membros para acompanhar a 
aplicação da presente diretiva, a Comissão 
deve avaliar a aplicação da mesma o mais 
tardar [dez anos após a data de entrada em 
vigor referida no artigo 23.º] e apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho sobre essa avaliação. Os 
Estados-Membros deverão cooperar com a 
Comissão para recolher todas as 
informações necessárias para essa 
avaliação.

(15) Tendo em conta o ciclo completo 
de visitas realizadas pela AESM aos 
Estados-Membros para acompanhar a 
aplicação da presente diretiva, a Comissão 
deve avaliar a aplicação da mesma o mais 
tardar [cinco anos após a data de entrada 
em vigor referida no artigo 23.º] e 
apresentar um relatório ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho sobre essa 
avaliação. Os Estados-Membros deverão 
cooperar com a Comissão para recolher 
todas as informações necessárias para essa 
avaliação.

Or. en

Alteração 14
Izaskun Bilbao Barandica, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 3 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. “Navio de pesca” tem a definição 
que lhe é dada no artigo 2.º do 
Regulamento (UE) 1224/2009;

Or. en

Alteração 15
Grace O'Sullivan

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
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Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Cada Estado-Membro deve garantir 
que seja efetuada uma investigação de 
segurança pela autoridade de investigação 
a que se refere o artigo 8.º sempre que 
ocorra um acidente marítimo muito grave:

1. Cada Estado-Membro deve garantir 
que seja efetuada uma investigação de 
segurança pela autoridade de investigação 
a que se refere o artigo 8.º sempre que 
ocorra um acidente marítimo muito grave 
ou uma lesão grave:

Or. en

Justificação

No Código de Investigação de Acidentes Marítimos da OMI, uma lesão grave é definida 
como «uma lesão sofrida por uma pessoa que resulte numa incapacidade que a impeça de 
realizar atos normais durante mais de 72 horas, nos sete dias que se seguem à data em que a 
lesão foi sofrida». Uma incapacidade que dure três dias é uma situação grave e deve ser 
investigada a fim de evitar futuros acidentes. Nos termos da presente proposta, só é efetuada 
uma investigação em caso de vítimas mortais ou de perda de navios.

Alteração 16
Clara Aguilera

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Que envolva um navio que arvore a 
sua bandeira, qualquer que seja o local do 
acidente;

a) Que envolva um navio que arvore a 
sua bandeira, qualquer que seja a dimensão 
e o tipo do navio e o local do acidente;

Or. en

Alteração 17
Niclas Herbst, Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
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Artigo 5 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Que envolva um navio que arvore a 
sua bandeira, qualquer que seja o local do 
acidente;

a) Que envolva um navio que arvore a 
sua bandeira, qualquer que seja a dimensão 
e o tipo do navio e o local do acidente;

Or. en

Alteração 18
Niclas Herbst, Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) No seu mar territorial ou nas suas 
águas interiores, conforme definidos na 
UNCLOS, qualquer que seja a bandeira do 
navio ou navios envolvidos no acidente; ou

b) No seu mar territorial ou nas suas 
águas interiores, conforme definidos na 
UNCLOS, qualquer que seja a bandeira, a 
dimensão e o tipo do navio ou navios 
envolvidos no acidente; ou

Or. en

Alteração 19
Clara Aguilera

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) No seu mar territorial ou nas suas 
águas interiores, conforme definidos na 
UNCLOS, qualquer que seja a bandeira do 
navio ou navios envolvidos no acidente; ou

b) No seu mar territorial ou nas suas 
águas interiores, conforme definidos na 
UNCLOS, qualquer que seja a bandeira, a 
dimensão e o tipo do navio ou navios 
envolvidos no acidente; ou

Or. en
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Alteração 20
Clara Aguilera

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Que implique um interesse legítimo 
do Estado-Membro, qualquer que seja o 
local do acidente e a bandeira do navio ou 
navios envolvidos.

c) Que implique um interesse legítimo 
do Estado-Membro, qualquer que seja o 
local do acidente e a bandeira, a dimensão 
e o tipo do navio ou navios envolvidos.

Or. en

Alteração 21
Niclas Herbst, Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Que implique um interesse legítimo 
do Estado-Membro, qualquer que seja o 
local do acidente e a bandeira do navio ou 
navios envolvidos.

c) Que implique um interesse legítimo 
do Estado-Membro, qualquer que seja o 
local do acidente e a bandeira, a dimensão 
e o tipo do navio ou navios envolvidos.

Or. en

Alteração 22
Grace O'Sullivan

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração
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No caso dos navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros, a 
autoridade de investigação deve proceder a 
uma avaliação preliminar do acidente 
marítimo muito grave, a fim de determinar 
se deve ou não realizar uma investigação 
de segurança.

No caso dos navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros, a 
autoridade de investigação deve proceder a 
uma avaliação preliminar do acidente 
marítimo muito grave ou da lesão grave, a 
fim de determinar se deve ou não realizar 
uma investigação de segurança.

Or. en

Alteração 23
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

No caso dos navios de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros, a 
autoridade de investigação deve proceder a 
uma avaliação preliminar do acidente 
marítimo muito grave, a fim de determinar 
se deve ou não realizar uma investigação 
de segurança.

Se a autoridade de investigação decidir 
não realizar uma investigação de 
segurança sobre um acidente marítimo 
que envolva um navio de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros, os 
fundamentos dessa decisão devem ser 
registados e notificados em conformidade 
com o artigo 17.º, n.º 3.

Or. en

Alteração 24
Isabel Carvalhais

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Se a autoridade de investigação decidir não 
realizar uma investigação de segurança 
sobre um acidente marítimo muito grave 
que envolva um navio de pesca de 

Se a autoridade de investigação decidir não 
realizar uma investigação de segurança 
sobre um acidente marítimo muito grave 
que envolva um navio de pesca de 
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comprimento inferior a 15 metros, os 
fundamentos dessa decisão devem ser 
registados e notificados em conformidade 
com o artigo 17.º, n.º 3.

comprimento inferior a 15 metros, os 
fundamentos dessa decisão devem ser 
registados e notificados em conformidade 
com o artigo 17.º, n.º 3. Sempre que a 
Comissão tiver conhecimento de um 
acidente marítimo muito grave que 
envolva um navio de pesca de 
comprimento inferior a 15 metros, 
relativamente ao qual a autoridade de 
investigação decida não efetuar uma 
investigação de segurança, a Comissão 
deve poder pedir informações adicionais 
às entidades de investigação sobre a 
decisão de não efetuar a investigação de 
segurança e, se necessário, solicitar a 
realização da investigação em causa pela 
autoridade de investigação, 
independentemente da decisão inicial de 
não proceder à investigação.

Or. en

Justificação

Alguns acidentes marítimos muito graves que envolvem navios de pesca de comprimento 
inferior a 15 metros, quando analisados individualmente, podem levar as autoridades 
responsáveis pela investigação a decidir não realizar uma investigação de segurança. No 
entanto, a Comissão pode julgar necessário tomar medidas de segurança em relação a 
determinados tipos de acidentes, tendo em conta situações semelhantes noutros 
Estados-Membros.

Alteração 25
France Jamet

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 8 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As funções confiadas à autoridade 
de investigação podem também incluir a 
recolha e análise de dados relativos à 
segurança marítima, em especial para fins 
de prevenção, desde que essas atividades 
não comprometam a sua independência 

3. As funções confiadas à autoridade 
de investigação incluem também a recolha 
e análise de dados relativos à segurança 
marítima, em especial para fins de 
prevenção, desde que essas atividades não 
comprometam a sua independência nem 
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nem impliquem responsabilidades em 
matérias regulamentares, administrativas 
ou de normalização.

impliquem responsabilidades em matérias 
regulamentares, administrativas ou de 
normalização.

Or. fr

Alteração 26
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 8 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. No quadro dos respetivos 
ordenamentos jurídicos, os 
Estados-Membros devem assegurar que os 
investigadores das suas autoridades de 
investigação, ou de quaisquer autoridades 
de investigação em que tiver sido delegada 
a função de investigar no domínio da 
segurança marítima, se for caso disso em 
cooperação com as autoridades 
responsáveis pelo inquérito judicial, 
disponham de todas as informações 
relevantes para a condução da investigação 
de segurança e, portanto, possam:

4. No quadro dos respetivos 
ordenamentos jurídicos, os 
Estados-Membros devem assegurar que os 
investigadores das suas autoridades de 
investigação, ou de quaisquer autoridades 
de investigação em que tiver sido delegada 
a função de investigar no domínio da 
segurança marítima, se for caso disso em 
estreita cooperação com as autoridades 
responsáveis pelo inquérito judicial, 
disponham de todas as informações 
relevantes para a condução da investigação 
de segurança e, portanto, possam:

Or. en

Alteração 27
Grace O'Sullivan

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 8 – n.º 4 – alínea i-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

i-A) Aceder livremente aos dados 
ambientais e aos registos de avaliações de 
impacto ambiental relativos às áreas 
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imediatas, em caso de danos graves para o 
ambiente;

Or. en

Justificação

Uma vez que a definição de «vítimas graves» da OMI inclui uma referência a «danos graves 
para o ambiente», o acesso a dados ambientais e ecológicos pertinentes poderá ajudar os 
investigadores de danos ambientais a realizar a uma investigação minuciosa.

Alteração 28
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 8 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para prestar 
assistência às vítimas dos acidentes e às 
suas famílias e assegurar que as devidas 
informações e o devido apoio lhes são 
prestados durante o processo de 
investigação.

Or. en

Alteração 29
Izaskun Bilbao Barandica, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As investigações de segurança 
efetuadas nos termos da presente diretiva 
devem ser objeto de relatório, apresentado 
num formato definido pela autoridade de 

1. As investigações de segurança 
efetuadas nos termos da presente diretiva 
devem ser objeto de relatório, apresentado 
num formato definido pela autoridade de 
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investigação de acordo com as secções 
pertinentes do anexo I e publicado.

investigação de acordo com as secções 
pertinentes do anexo I e publicado. Sempre 
que diga respeito a um navio de pesca, o 
relatório deve conter igualmente 
informações sobre o tipo de pesca 
exercida no momento do acidente.

Or. en

Alteração 30
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As autoridades de investigação 
devem envidar todos os esforços para 
disponibilizar o relatório referido no n.º 1, 
incluindo as suas conclusões e eventuais 
recomendações, ao público e, em especial, 
ao setor marítimo, nos 12 meses seguintes 
à data do acidente. Se não for possível 
produzir o relatório final a tempo, deve ser 
publicado um relatório provisório nos 12 
meses seguintes à data do acidente.

2. As autoridades de investigação 
devem envidar todos os esforços para 
disponibilizar o relatório referido no n.º 1, 
incluindo as suas conclusões e eventuais 
recomendações, às vítimas dos acidentes e 
às suas famílias, em primeiro lugar, ao 
público e, em especial, ao setor marítimo e 
das pescas, nos 12 meses seguintes à data 
do acidente. Se não for possível produzir o 
relatório final a tempo, deve ser publicado 
um relatório provisório nos 12 meses 
seguintes à data do acidente.

Or. en

Alteração 31
Izaskun Bilbao Barandica, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 14 – alínea b)
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 17 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As autoridades de investigação dos 3. As autoridades de investigação dos 
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Estados-Membros devem notificar à 
EMCIP todos os acidentes marítimos muito 
graves. Os Estados-Membros poderão 
decidir qual a autoridade ou autoridades 
nacionais competentes para comunicar 
todos os outros acidentes e incidentes 
marítimos e proceder à respetiva 
nomeação. Sempre que a Comissão tiver 
conhecimento de um acidente ou incidente 
marítimo, comunica igualmente o facto à 
EMCIP.»

Estados-Membros devem notificar à 
EMCIP todos os acidentes marítimos muito 
graves. Os Estados-Membros poderão 
decidir qual a autoridade ou autoridades 
nacionais competentes para comunicar 
todos os outros acidentes e incidentes 
marítimos e proceder à respetiva 
nomeação. Sempre que a Comissão tiver 
conhecimento de um acidente ou incidente 
marítimo, comunica igualmente o facto à 
EMCIP.» Sempre que diga respeito a um 
navio de pesca, a notificação deve conter 
igualmente informações sobre o tipo de 
pesca exercida no momento do acidente.

Or. en

Alteração 32
Izaskun Bilbao Barandica, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18
Diretiva 2009/18/CE
Artigo 23

Texto da Comissão Alteração

Até [OP: Inserir a data: dez anos a contar 
da data de entrada em vigor da presente 
diretiva modificativa], a Comissão 
apresenta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho um relatório sobre a aplicação e 
o cumprimento da presente diretiva.»

Até [OP: Inserir a data: dez anos a contar 
da data de entrada em vigor da presente 
diretiva modificativa] e, posteriormente, 
de cinco em cinco anos, a Comissão 
apresenta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho um relatório sobre a aplicação e 
o cumprimento da presente diretiva e, se 
for pertinente, apresenta propostas de 
melhorias.» Na elaboração deste 
relatório, a Comissão deve, se for 
pertinente, utilizar as informações 
recolhidas por agências da UE, como a 
AECP e a AESM.

Or. en


